Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C3T2
F1. 283

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10835.002680/2008-01
Voluntario
2302-002.898 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
21 de novembro de 2013
Remuneragao de Segurados: Parcelas dos Segurados
MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE - CAMARA MUNICIPAL
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/09/2004 a 30/09/2007

INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS.
VEDACAO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais- CARF nao ¢ competente
para afastar a aplicacdo de normas legais e regulamentares sob fundamento
de inconstitucionalidade.

Recurso Voluntario Negado

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinéria da Terceira Camara da

Segunda Secao do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por maioria de votos em
negar provimento ao recurso voluntario, nos termos do relatorio e voto que integram o presente
julgado, vencida a Conselheira Bianca Delgado Pinheiro por entender que a multa aplicada
deve ser limitada ao percentual de 20% em decorréncia das disposi¢des introduzidas pela MP
449/2008 (art. 35 da Lei n.° 8.212/91 c/c art. 61, da Lei n.° 9.430/96).

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix

Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luis Marsico Lombardi , Leonardo
Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro.

Auséncia momentanea: Leonardo Henrique Pires Lopes
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 INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais- CARF não é competente para afastar a aplicação de normas legais e regulamentares sob fundamento de inconstitucionalidade.
 Recurso Voluntário Negado
  Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por maioria de votos em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado, vencida a Conselheira Bianca Delgado Pinheiro por entender que a multa aplicada deve ser limitada ao percentual de 20% em decorrência das disposições introduzidas pela MP 449/2008 (art. 35 da Lei n.º 8.212/91 c/c art. 61, da Lei n.º 9.430/96). 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luís Mársico Lombardi , Leonardo Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro.
 Ausência momentânea: Leonardo Henrique Pires Lopes 
 
 
  O presente Auto de Infração de Obrigação Principal lavrado em 26/05/2008 e cientificado ao sujeito passivo, em 30/05/2008, refere-se às contribuições previdenciárias relativas à parte dos segurados, incidentes sobre a remuneração dos exercentes de mandato eletivo, no período de 09/2004 a 09/2007.
Após a impugnação, que tratou de inconstitucionalidade, Acórdão de fls. 87/90, julgou o lançamento procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, onde alega, nova e exclusivamente, a inconstitucionalidade das Leis n.º 8.212/91, n.º 9.506/97 e n.º 10.887/2004, requerendo, por fim o provimento do recurso para tornar sem efeito o auto de infração e reconhecer a inconstitucionalidade da Lei n.º 10.887/2004.
É o relatório.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
O recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, devendo ser conhecido e examinado.
Contribuição do Segurado
A autuação se refere à contribuição relativa à cota dos segurados detentores de mandato eletivo (vereadores da Câmara Municipal), incidente sobre suas remunerações, para os quais se aplica o Regime Geral de Previdência Social � RGPS, consoante o disposto no artigo 13 da Lei n.º 8.212/91, já que não detentores de cargos efetivos:
Art.13 O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da união, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral da Previdência Social consubstanciado nesta Lei, dedes que amparados por regime próprio de previdência social
Após a promulgação da Emenda Constitucional n.º 20 de 16 de dezembro de 1998, somente os servidores titulares de cargo efetivo podem integrar os regimes próprios, conforme o caput do artigo 40 da Constituição Federal:
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. Redação dada ao artigo pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98:
A Emenda Constitucional n° 20, deu nova redação ao art. 195 da Constituição Federal, prevendo na alínea "a" do inciso I, a contribuição a cargo do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, à pessoa física que lhes preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 
Assim, a partir da Emenda Constitucional n° 20, o texto constitucional prevê a contribuição da entidade equiparada à empresa sobre a remuneração de qualquer pessoa física que lhe preste serviço. Por isso, a criação da contribuição previdenciária sobre a remuneração dos agentes políticos passou a ser matéria de lei ordinária, para o que serviu a Lei n.º 10.887 de 18/06/2004, com vigência a partir da competência 09/2004.
A citada lei não foi enquinada de inconstitucionalidade, permanecendo válida e amparando o lançamento constante da presente notificação. O lançamento em questão abrange apenas período posterior à Emenda Constitucional n.º 20/98, e refere-se exclusivamente a servidores públicos não efetivos, que compulsoriamente estão vinculados ao Regime Geral de Previdência Social.
Não merece reparo o lançamento do débito, já que por expressa determinação legal, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração e recolher o produto arrecadado no dia 2 do mês seguinte ao da competência (art. 30, inciso I, letras �a� e �b� da Lei n.º 8.212/91), sendo que o crédito também tem suporte no artigo 20 da Lei n.º 8.212/91, que trata da contribuição dos segurados empregados.
Ainda, é de se ver que o artigo 15, inciso I, da Lei n.º 8.212/91, é taxativo ao afirmar que os órgãos da administração pública são equiparados à empresa, não havendo qualquer restrição quanto a aplicação do texto legal:
Art.15. Considera-se:
I- empresa � a firma individual ou sociedade que assume o risco da atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta e funcional( grifei);

Inconstitucionalidade
A recorrente limita-se, na suas razões, a argüir a inconstitucionalidade das Leis 8.212/91, 9.506/97 e 10.887/2004, dizendo que o julgador administrativo deve se pronunciar quanto à matéria.
Quanto à alegação de que o Contencioso Administrativo deve apreciar a inconstitucionalidade das leis, saliento que a apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal. No Capítulo III do Título IV, especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal.
Permitir que órgãos colegiados administrativos reconhecessem a constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vício de constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.
O professor Hugo de Brito Machado in �Mandado de Segurança em Matéria Tributária�, Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:
�A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade administrativa não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é inconstitucional.�
Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão máximo, pronunciar-se em sentido inverso.
Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF se auto-impôs com regra proibitiva nesse sentido:
Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (que aprovou o Regimento Interno do CARF):
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
SÚMULAS CONSOLIDADAS CARF PORTARIA MF N.° 383 � DOU de 14/07/2010)
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso.
Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




Relatorio

O presente Auto de Infracdo de Obrigacao Principal lavrado em 26/05/2008 e
cientificado ao sujeito passivo, em 30/05/2008, refere-se as contribui¢des previdenciarias
relativas a parte dos segurados, incidentes sobre a remuneracao dos exercentes de mandato
eletivo, no periodo de 09/2004 a 09/2007.

ApoOs a impugnacdo, que tratou de inconstitucionalidade, Acérdao de fls.
87/90, julgou o langamento procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, onde alega, nova
e exclusivamente, a inconstitucionalidade das Leis n.° 8.212/91, n.° 9.506/97 e n.° 10.887/2004,
requerendo, por fim o provimento do recurso para tornar sem efeito o auto de infragdo e
reconhecer a inconstitucionalidade da Lei n.° 10.887/2004.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

O recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente a
tempestividade, devendo ser conhecido e examinado.

Contribuicdo do Segurado

A autuagdo se refere a contribui¢do relativa a cota dos segurados detentores
de mandato eletivo (vereadores da Camara Municipal), incidente sobre suas remuneracoes,
para os quais se aplica o Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS, consoante o disposto no
artigo 13 da Lei n.° 8.212/91, j&4 que nao detentores de cargos efetivos:

Art. 13 O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da
unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios, bem
como o das respectivas autarquias e fundagoes, sdo excluidos do
Regime Geral da Previdéncia Social consubstanciado nesta Lei,
dedes que amparados por regime proprio de previdéncia social

Ap6s a promulgagdo da Emenda Constitucional n.° 20 de 16 de dezembro de
1998, somente os servidores titulares de cargo efetivo podem integrar os regimes proprios,
conforme o caput do artigo 40 da Constitui¢do Federal:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, incluidas suas
autarquias e fundagoes, ¢ assegurado regime de previdéncia de
carater contributivo, observados critérios que preservem o
equilibrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
Redag¢do dada ao artigo pela Emenda Constitucional n° 20, de
15/12/98.

A Emenda Constitucional n° 20, deu nova redagdo ao art. 195 da
Constituicao Federal, prevendo na alinea "a" do inciso I, a contribui¢do a cargo do empregador,
da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de salarios e
demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhes
preste servigo, mesmo sem vinculo empregaticio.

Assim, a partir da Emenda Constitucional n° 20, o texto constitucional prevé
a contribui¢do da entidade equiparada a empresa sobre a remuneragdo de qualquer pessoa fisica
que lhe preste servico. Por isso, a criacdo da contribui¢do previdencidria sobre a remuneragao
dos agentes politicos passou a ser matéria de lei ordindria, para o que serviu a Lei n.° 10.887 de
18/06/2004, com vigéncia a partir da competéncia 09/2004.

A citada lei ndo foi enquinada de inconstitucionalidade, permanecendo valida
e amparando o lancamento constante da presente notificagdo. O lancamento em questdo
abrange apenas periodo posterior a Emenda Constitucional n.° 20/98, e refere-se
exclusivamente a servidores publicos nao efetivos, que compulsoriamente estdo vinculados ao
Regime Geral de Previdéncia Social.



Nao merece reparo o langamento do débito, ja que por expressa determinagdo
legal, a empresa ¢ obrigada a arrecadar as contribuigdes dos segurados empregados a seu
servigo, descontando-as da respectiva remuneragao e recolher o produto arrecadado no dia 2 do
més seguinte ao da competéncia (art. 30, inciso I, letras “a” e “b” da Lei n.° 8.212/91), sendo
que o crédito também tem suporte no artigo 20 da Lei n.° 8.212/91, que trata da contribui¢do
dos segurados empregados.

Ainda, ¢ de se ver que o artigo 15, inciso I, da Lei n.® 8.212/91, ¢ taxativo ao

afirmar que os 6rgdos da administragao publica sdo equiparados a empresa, ndo havendo
qualquer restri¢do quanto a aplicacao do texto legal:

Art. 15. Considera-se:

I- empresa — a firma individual ou sociedade que assume o risco
da atividade economica urbana ou rural, com fins lucrativos ou
ndo, bem como os orgdos ou entidades da administracdao publica
direta, indireta e funcional( grifei),

Inconstitucionalidade

A recorrente limita-se, na suas razdes, a argiiir a inconstitucionalidade das
Leis 8.212/91, 9.506/97 e 10.887/2004, dizendo que o julgador administrativo deve se
pronunciar quanto a matéria.

Quanto a alegacdo de que o Contencioso Administrativo deve apreciar a
inconstitucionalidade das leis, saliento que a apreciagao de matéria constitucional em tribunal
administrativo exacerba sua competéncia originaria que ¢ a de Orgdo revisor dos atos
praticados pela Administragdo, bem como invade competéncia atribuida especificamente ao
Judicidrio pela Constituicdo Federal. No Capitulo III do Titulo IV, especificamente no que trata
do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial
cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas juridicas.
Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judicidrio exercé-la, especialmente ao Supremo
Tribunal Federal.

Permitir que oOrgdos colegiados administrativos reconhecessem a
constitucionalidade de normas juridicas seria infringir o disposto na propria Constitui¢ao
Federal, padecendo, portanto, a decisdo que assim o fizer, ela propria, de vicio de
constitucionalidade, ja que invadiu competéncia exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in “Mandado de Seguranca em Matéria
Tributaria”, Ed. Revista dos Tribunais, paginas 302/303, assim concluiu:

“A conclusdo mais consentdnea com o sistema juridico
brasileiro vigente, portanto, ha de ser no sentido de que a
autoridade administrativa ndo pode deixar de aplicar uma lei
por considerad-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa ndo tem competéncia para decidir se
uma lei é, ou ndo é inconstitucional.”

Ademais, como da decisdo administrativa ndo cabe recurso obrigatorio ao
Poder Judiciario, em se permitindo a declaragdo de inconstitucionalidade de lei pelos 6rgaos
administrativos judicantes, as decisdes que assim a proferissem ndo estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que ¢ a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
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Constituicao. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipotese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciario, em manifestacdo do seu orgao
maximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razao ¢ que através de seu Regimento Interno e Simula, o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF se auto-imp0s com regra proibitiva nesse sentido:

Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (que aprovou o Regimento Interno
do CARF):

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de
julgamento do CARF afastar a aplica¢do ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

SUMULAS CONSOLIDADAS CARF PORTARIA MF N.° 383
—DOU de 14/07/2010)

Sumula CARF n’° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora
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